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Mobilidade Fluida: A Lei da Interoperabilidade na transformação das Portagens

O Decreto-Lei 84-C/2022 veio criar o Serviço Eletrónico Nacional de Portagens, transpondo a Diretiva (UE) 2019/520 

relativa à interoperabilidade das portagens eletrónicas à legislação portuguesa. 

Principais objetivos

Medidas que visam melhorar a eficiência na gestão e utilização das portagens e a comunicação entre países da UE.

•Garantir que os sistemas de 

portagem funcionem juntos em 

toda a rede rodoviária da União 

Europeia

1. Interoperabilidade

•  Facilitar a troca de 

informações sobre veículos e 

proprietários que não pagaram 

taxas rodoviárias

2. Intercâmbio de 
Dados

•Ajustar o serviço europeu de 

portagens às normas 

nacionais

3. Adaptação Legal

/01 – A nova Lei: objetivos



Tecnologia
• Estandardização tecnológica dos equipamentos de portagem eletrónica (antenas, 

identificadores eletrónicos, outros);

• Certificação obrigatória dos constituintes de interoperabilidade;

• Criação e manutenção de um ambiente de testes pelas concessionárias;

Meios de Pagamento
• Universalização de meios de pagamentos;

• Obrigações de publicação e de informação;

• Responsabilização dos utilizadores pela boa utilização dos identificadores eletrónicos;

/01 – A nova Lei: obrigações (não exaustivo)
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Operacionais
• Obrigação de aceitação, pelas concessionárias, de novas entidades de cobrança 

certificadas;

• Publicação, pelas concessionárias, do regulamento do setor (condições, 

obrigações e deveres);

• Prevalência de responsabilidade da concessionária na taxa de portagem calculada 

e a não discriminação;

• Estabelecimento dos procedimentos para o intercâmbio de informações entre os 

Estados-Membros (via IRN / Eucaris);

• Criação do Órgão de Conciliação para a mediação de divergências;

/01 – A nova Lei: obrigações (não exaustivo)
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• De modo a garantir a implementação e a harmonização das medidas a APCAP promoveu a criação de 

um grupo de trabalho para o seu desenvolvimento.

• O grupo foi constituído por Concessionárias / Operadoras, Entidades de Cobrança e Entidades Públicas.

/02 – O processo de implementação:
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Apresentar o 
programa de 
ajustamento

Explicar a adaptação ao 
Decreto-Lei que transpõe a 

Diretiva (UE) 2019/520, relativa 
à interoperabilidade dos 
sistemas eletrónicos de 
portagem rodoviária.

Identificar as 
medidas a serem 
implementadas

Listar as ações a adotar com a 
entrada em vigor do Decreto-Lei 
que tinham impacto transversal.

Promover a 
harmonização

Reforçar a recomendação do 
Decreto-Lei para a adoção de 

práticas harmonizadas no 
tratamento e implementação 

das alterações.

+ 2 
anos

/02 – O processo de implementação:

Entrada em 
vigor do DL
8 Jan 2023

Data limite de 
implementação

8 Jan 2025
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Para os Utilizadores

• Meios de Pagamento (produtos) exclusivos ao MLFF estão agora disponíveis universalmente (MLFF 

e Tradicionais);

• Simplificação na utilização dos sistemas de portagem (+ simples para os estrangeiros);

• Normalização da informação prestada nas vias (sinalização nas vias);

• Infratores com rede interligada para informação unificada de portagens não pagas (interligação dos 

portais de coerciva);

/03 – Principais benefícios no sistema de cobrança de portagens:
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Para as Concessionárias (1/2)
• Promoção da interoperabilidade entre os diferentes sistemas de cobrança de portagens;

• Regulamento do setor (harmonização do relacionamento com Entidades de Cobrança);

• Universalização de meios de pagamento através do alargamento de produtos exclusivos ao MLFF às 

portagens tradicionais (veículos de matrícula estrangeira sem identificador eletrónico);

• Normalização dos modelos de operação e funcionamento permitindo maior coerência e 

independência no fecho das viagens  (classificação, fecho de viagens);

• Ajustamentos do modelo operativo de cobrança de portagens para acomodar a universalização de 

meios de pagamento (listas, títulos de entrada, partilha receita);

/03 – Principais benefícios no sistema de cobrança de portagens:
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Para as Concessionárias (2/2)

• Normalização dos elementos de comunicação do processo coercivo (harmonização de templates de 

comunicação); 

• Suporte legal para o acesso à informação dos proprietários dos veículos de matrícula estrangeira em 

caso de não pagamento das taxas de portagem (IRN via Eucaris);

• Diminuição da fragmentação entre Operadores (produtos e regras mais estandardizados)

/03 – Principais benefícios no sistema de cobrança de portagens:
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Para as Entidades de Cobrança

• Normalização dos modelos de operação e funcionamento (tempos e listas);

• Regulamento do setor (harmonização do relacionamento com Concessionárias ao nível das regras e 

condições de contratação);

• Promoção da interoperabilidade entre os diferentes sistemas de cobrança de portagens existentes 

(produtos exclusivos passam a universais);

• Diminuição da fragmentação entre Operadores (normalização da oferta);

/03 – Principais benefícios no sistema de cobrança de portagens:
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Os ajustamentos efetuados decorrentes da implementação da Lei da Interoperabilidade permitiram:
• Impacto positivo (líquido) na mobilidade dos utilizadores das autoestradas (maior simplicidade para os estrangeiros);

• Contribuição para a redução de emissões (via redução do tempo nas operações de cobrança de alguns segmentos);

• Potencial incremento da segurança;

• Subsistem desafios:
• Fecho da implementação de algumas funcionalidades (partilha informação);

• Implementação do acesso automático ao sistema Eucaris;

• Continuar a otimização do modelo (tempos operação, regulação);

/04 - Conclusões:
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Obrigado!
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